
As primeiras medidas 
Figueiredo poderá falar, hoje à noite, através de urna cadeia nacional de rádio e tevê, para  explicá -las.  

proposta da limitação do reajuste 
automático baseado no índice na-
cional de preços ao consumidor 
(INPC) ao salário mínimo, ainda 
acredita -em mudanças na política 
salarial. Indagado se a sua propos-
ta é apenas para o futuro, Langoni 
respondeu, em tom desafiador e 
mal-humorado, à saída de um en-
contro com o ministro da fazenda 
Ernane Galvêas: "Vamos ver, va-
mos ver". 

O presidente do Banco do Bra-
sil, Oswaldo Colin, também teve 
ontem dois encontros com Galvêas 
e garantiu que o pacote não contém 
qualquer medida relativa a salá-
rios. Garantiu que a desindexação 
da economia permanece fora de 
cogitação, em razão de "suas impli-
cações generalizadas". Colin con-
siderou "muito natural" a paralisa-
ção do mercado financeiro, à espe-
ra de medidas que possam modifi-
car as condições de seu funciona-
mento. 

poderá ocupar hoje à noite uma 
cadeia nacional de rádio e televi- 
são para explicar como o novo pe- 

.' cote recessivo (veja o quadro) vai 
resolver os problemas do País. No 
entanto, o ministro do Planejamen-
to, Delfim Neto, ainda acredita que 
o pacote só seria totalmente efi-
ciente contra a inflação, caso o 
presidente tivesse aprovado o fim 
dos reajustes semestrais dos sala-

,- rios, que passariam a ser negocia-
dos livremente. 

A possibilidade de o próprio 
Figueiredo anunciar o pacote foi 
levantada no Rio pelo chefe do 
Gabinete Militar, general Rubem 

; Ludwig. Ele disse que as medidas 
"vão doer em algumas pessoas". A 
seu lado, o chefe do Gabinete Civil, 

!, Leitão de Abreu, antecipou que 
"uma parte que diz respeito aos 
decretos-leis já está pronta". 
Abreu preferiu não fazer comentá-
rios, alegando que só os ministros 
da área econômica poderiam fazê-
lo adequadamente, "embora o pre-
sidente Figueiredo esteja a par de 
todas as decisões que vão ser to-

; - medas". Ontem, Delfim reuniu-se cóm o 
colégio de líderes do PDS e com a 
presidenta do PTB, deputada Ivete 
Vargas. Segundo o vice-líder go-
vernista, senador Carlos Chiarelli, 
o ministro espera aumentar Cr$ 1,9 
trilhão na arrecadação pública (is-

. to sem contar o corte no orçamento 
das estatais e a perda de receita 
com o IOF): Cr$ 800 bilhões com a 
antecipação do recolhimento do 
Imposto de Renda devido pelas 
instituições financeiras; Cr$ 800 bi- 
lhões provenientes da eliminação 

' " dos subsídios do petróleo; e mais 
Cr$ 300 bilhões economizados com 
a gradual extinção das subvenções 
ao trigo. Além disso, estima-se uma 
sobra de Cr$ 200 bilhões com a 
redução dos subsídios ao crédito 
agrícola. 

A questão salarial 
— Mesmo assim — comentou 

um deputado —, o ministro Delfim 
Neto está descrente de que as me- 
didas surtam resultados sobre os 
índices inflacionários. Ele entende 
que, enquanto os reajustes sala-

, riais continuarem a ser concedidos 
;, acima da inflação, não se consegui-
, rá conter a inflação. Ele acha que 

se deveria acabar de vez com os 
, - reajustes semestrais e que o gover-
'_ no não deveria intervir na fixação . 

dos índices de reajustamento, dei- 

xando que isto ocorresse através 
da livre negociação entre patrões e 
empregados. Mas'a lei salarial que 
aí está não será mexida. 

O deputado pedessista revelou 
até um diálogo que se travou entre 
o ministro do Planejamento e outro 
colega seu durante a reunião, 
quando Delfim disse que o México 
teve uma inflação de 120% no ano 
passado e está reajustando os salá-
rios em 12%, o que fez a sua infla-
ção cair drasticamente. "Mas so-
brou alguém vivo no México?" —
indagou o deputado, ao que o mi-
nistro respondeu: "Não tenho notí-
cia da morte de nenhum mexicano 
por causa disso. Mas aqui não há 
condições para que se façá tal tra-
tamento". 

Crédito agrícola 
Ao comentar o pacote, a ser 

oficializado em reunião do Conse-
lho Monetário Nacional, marcada 
para as 10 horas, o ministro da 
Fazenda, Emane Galvêas, confir-
mou que a proposta "com mais 
respaldo" quanto ao crédito rural 
será a de elevar o custo do crédito, 
no Centro-Sul, para 85% da corre-
ção monetária e mais 3% de juros, e 
70% de correção e 3%de juros para 
o Norte e Nordeste. Para as peque-
nas e médias empresas, a proposta 
é também de 70% e 3% de juros. 
Para as exportações, haverá uma 
redução gradual do subsídio no 
crédito — explicou Carlos Viacava, 
diretor da Cacex —, de tal forma 
que a taxa de juros com 70% da 
correção monetária só começará a 
vigorar em 1° de janeiro de 84. 

A redução do IOF de 4,6% para 
1,5% não abrange as operações de 
crédito ao consumidor "porque 
não há interesse em estimular o 
consumo", nem as importações. Se-
gundo o ministro da Fazenda, a 
perda de receita com a redução do 
Imposto sobre Operações Finan-
ceiras será compensada com ou-
tras medidas fiscais que o presi-
dente Figueiredo vai decretar: an-
tecipação de IR das instituições 
financeiras para julho e taxação 
das operações de open market em 
4%. O ministro explicou que a idéia 
básica é "procurar fontes de recei-
ta nos rendimentos de capital, das 
pessoas jurídicas, mas isso tam-
bém não quer dizer que seja uma 
decisão". De fato, comentava-se on-
tem na área financeira que o con-
tribuinte também terá antecipado 
o recolhimento na. fonte. Galvêas 
explicou que o esquema das medi- 
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das fiscais é o seguinte: não dá 
para aumentar imposto no mesmo 
ano. Portanto, todas as medidas da 
área fiscal serão no sentido de an-
tecipar o recolhimento. 

A suspensão do contingencia-
mento do crédito para o setor pri-
vado, para os bancos comerciais e 
de investimento, começa a vigorar 
a 1° de julho. Galvêas explicou que 
permanece a contenção do crédito 
para o setor público (União, Esta-
dos e Municípios e suas entidades). 

E a desindexação? 
O ministro da Fazenda esqui-

vou-se, a princípio, de comentar 
uma eventual desindexação da 
economia, dizendo que quem sabia 
disso era o ministro Delfim Neto. 
Pouco depois, porém, indagado se 
a não adoção do expurgo do INPC não inviabilizaria o pacote, respon-
deu: "Acho que não. O peso maior 
da inflação está no déficit público 
e o pacote está destinado a reduzi-
lo. Assim, não há necessidade de 
expurgo, embora o salário reali-
mente a inflação". 

Quanto à decisão de aumentar 
o custo do crédito à exportação, 
hoje em 40%, Galvêas garantiu que 
a medida não ameaça o desempre-
go do setor. "Nós fizemos uma máxi 
de 30%, e estamos mantendo essa 
máxi através de uma política de 
minidesvalorização que acompa-
nha a inflação. A taxa de juros hoje 
está aumentando o subsídio por-
que nós programamos esses juros 
para uma inflação de 70% e hoje 
ela está em quase 120%; então, o 
subsídio aumentou muito. Os ex-
portadores estão ganhando uma di-
ferença inesperada, e assim qual-
quer elevação das taxas de juros é 
repor a situação anterior." 

Explicou que a idéia básica é 
aumentar o custo, do crédito no 
financiamento à exportação de ma-
nufaturados à mesma taxa do custo 
do crédito rural no Norte-Nordes-
te, ou seja, de 70% da correção 
monetária mais 3% de juros. Por 
sua vez, o diretor da Cacex, Carlos 
Viacava, garantiu que o corte nos 
subsídios do setor "será insignifi-
cante". 

Como fica o ,FMI? 
Após a reunião com os parla-

mentares do PDS, e com a deptíta-
da Ivete Vargas, Delfim reuniu-se 
com o representante do Brasil jun-
to ao Fundo Monetário Internacio-
nal, Alexandre Kafka. Interrogado 
se as medidas do governo seriam 
suficientes para que o Fundo libe-
re a segunda parcela do emprésti-
mo ao Brasil, da ordem de 411 
milhões de dólares, antes da reu-
nião com Delfim, Kafka foi taxati-
vo: "Não tenho a menor dúvida". 

Ele assegurou que a política 
salarial e a indexação da economia 
constituem questões de competên-
cia exclusiva das autoridades bra-
sileiras, e o FMI nunca interferiu 
nestes assuntos. 

O presidente do Banco Central, 
Carlos Geraldo Langoni, autor da 

O presidente João Figueiredo 

Mas a liberação do contingencia-
mento virá acompanhada de "al-
gum acréscimo do depósito com-
pulsório". Galvêas acha que essa 
medida conjugada ajudará a bai-
xar a taxa de juros no mercado 
livre, e ajudará a controlar a moe-
da, impedindo a expansão dos 
meios de pagamentos e da base 
monetária. Ainda não está decidi-
do se o aumento do compulsório 
recairá sobre os depósitos à vista 
ou a prazo ou sobre os dois. 

Juros menores? 
Diante do quadro de crise eco-

nômica, o presidente do Banco do 
Brasil reconheceu que o governo, 
mais do que apoio, deve esperar da 
sociedade a capacidade de se 
adaptar às novas medidas. Como 
aspecto positivo, lembrou que 
"ninguém gosta de pagar juros ele-
vados", o que pode tornar simpáti-
cas algumas medidas do pacote. 

Em sua reunião de hoje, o Con-
selho Monetário não examinará 
qualquer medida vinculada à re-
dução dos gastos públicos. A ques-
tão independe do parecer do CMN, 
já que será regulamentada por de-
cretos-leis, e os acertos ainda pen-
dentes podem exigir nova reunião 
dos ministros Delfim Neto e Ema-
ne Galvêas com os presidentes das 
principais estatais. 

Permanece indefinido o corte 
nos orçamentos das estatais, e "o 
trabalho continua". No caso do 
Banco do Brasil, Colin ressaltou 
que o banco vem cumprindo "rigo-
rosamente" o orçamento já aprova-
do pela Secretaria Especial de 
Controle das Empresas Estatais 
(Sest) e os possíveis cortes atingi-
rão apenas algumas "vantagens" 
concedidas aos funcionários. 

Segundo Coliá, o Banco do Bra-
sil não foi chamado a propor qual-
quer alternativa para a elevação 
dos juros do crédito rural. Por isso, 
negou que tenha sugerido a co-
'brança de 75% do INPC mais 
juros de 3% ao ano: 


